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AGRAVANTE : ANDRE RICARDO PRATO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PERDA SUPERVENIENTE DO 
INTERESSE DE AGIR. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO QUE 
JULGOU O MÉRITO DO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA 691 DO 
STF. NÃO CONHECIMENTO. BUSCA DOMICILIAR SEM 
MANDADO. FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE DELITO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
REAVALIAÇÃO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM HABEAS 
CORPUS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminar em habeas corpus. A impetração original visava à 
revogação da prisão preventiva do paciente, preso em flagrante 
por tráfico de drogas. A decisão liminar foi substituída por 
acórdão que julgou o mérito do habeas corpus na origem, 
ensejando perda superveniente do interesse de agir.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o agravo 
regimental deve ser conhecido, considerando a perda de objeto 
em razão do julgamento do mérito do habeas corpus originário. 
Subsidiariamente, verifica-se se a prisão preventiva e a entrada 
forçada no domicílio do réu estavam devidamente 
fundamentadas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de acórdão que julgou o mérito do habeas 
corpus originário resulta na perda do objeto da impetração no 
Superior Tribunal de Justiça, conforme consolidada 
jurisprudência da Corte. A análise do agravo regimental torna-se 
prejudicada, devendo a defesa impugnar diretamente o acórdão 
que julgou o mérito.
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4. Ainda que assim não fosse, a entrada no domicílio sem 
mandado judicial foi justificada por fundadas razões, com base 
em denúncia de tráfico de drogas, seguida de observação direta 
dos policiais, que identificaram comportamento suspeito, 
inclusive com confissão espontânea do acusado.
5. A prisão preventiva foi corretamente mantida, fundamentada 
na gravidade concreta dos fatos, especialmente pela quantidade 
de drogas apreendida. A reavaliação de provas é inviável na via 
do habeas corpus, que não admite dilação probatória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PERDA SUPERVENIENTE DO 
INTERESSE DE AGIR. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO QUE 
JULGOU O MÉRITO DO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA 691 DO 
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminar em habeas corpus. A impetração original visava à 
revogação da prisão preventiva do paciente, preso em flagrante 
por tráfico de drogas. A decisão liminar foi substituída por 
acórdão que julgou o mérito do habeas corpus na origem, 
ensejando perda superveniente do interesse de agir.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o agravo 
regimental deve ser conhecido, considerando a perda de objeto 
em razão do julgamento do mérito do habeas corpus originário. 
Subsidiariamente, verifica-se se a prisão preventiva e a entrada 
forçada no domicílio do réu estavam devidamente 
fundamentadas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de acórdão que julgou o mérito do habeas 
corpus originário resulta na perda do objeto da impetração no 
Superior Tribunal de Justiça, conforme consolidada 
jurisprudência da Corte. A análise do agravo regimental torna-se 
prejudicada, devendo a defesa impugnar diretamente o acórdão 
que julgou o mérito.
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4. Ainda que assim não fosse, a entrada no domicílio sem 
mandado judicial foi justificada por fundadas razões, com base 
em denúncia de tráfico de drogas, seguida de observação direta 
dos policiais, que identificaram comportamento suspeito, 
inclusive com confissão espontânea do acusado.
5. A prisão preventiva foi corretamente mantida, fundamentada 
na gravidade concreta dos fatos, especialmente pela quantidade 
de drogas apreendida. A reavaliação de provas é inviável na via 
do habeas corpus, que não admite dilação probatória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 93).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Dita a Súmula n. 691 do STF que 'Não compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar.

No entanto, verifico que houve perda superveniente do interesse de agir 
na impetração, uma vez que a decisão liminar recorrida foi substituída por acórdão 
que julgou o mérito do "habeas corpus" impetrado na origem.

Com efeito, "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
superveniência de acórdão, apreciando o mérito do writ originário, impetrado em 2º 
Grau, torna prejudicada a análise do habeas corpus impetrado neste Superior 
Tribunal de Justiça." (AgRg no HC: 746658 MG 2022/0168464-2, Data de 
Julgamento: 02/08/2022, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/08/2022)

No mesmo sentido:

PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. INDEFERIMENTO 
DA LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO 
MÉRITO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. Não se constata, no caso dos autos, constrangimento ilegal patente, 
apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal - STF.

2. Julgado o mérito da impetração originária, incumbe a defesa 
impugnar, em novo mandamus, os fundamentos apresentados no 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Precedentes.

3. Agravo regimental prejudicado.

(AgRg no HC n. 741.479/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 26/5/2022.)

 

Ainda que assim não fosse, não se observa a nulidade apontada, bem 
como se verificam presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva 
do paciente, pois conforme se extrai da manifestação monocrática do Tribunal de 
Justiça (e-STJ fls. 66-68):

 

Em análise da regularidade do flagrante, o Meritíssimo Juiz de Direito 
do Primeiro Grau reputou como regular e formalmente em ordem o 
flagrante, convertendo-se em prisão preventiva, porque além dos 
indícios de autoria e da materialidade, as circunstâncias do fato 
indicavam o exercício do tráfico, destacando:

“A intervenção policial teve início a partir de quando os 
Policiais Militares BRESSAN e ANDRADE receberam a 
informação que no Jardim Bela Vista havia um individuo de 
alcunha "JAPA", traficando drogas próximo a um ponto de 
ônibus. Com base em tais informações iniciais, 
diligenciaram até o local. Note-se que as informações 
preliminares despertaram a eficiente atuação policial inicial. 
Tais informações foram então confirmadas visualmente 
pelos Policiais Militares, que avistaramno local indicado 
indivíduo que veio a ser identificado pela alcunha de "JAPA" 
o qual, ao avistar a equipe policial, dispensou objetos 
próximo a uma árvore, deixando o local empassos 
acelerados. Referida atitude chamou a atenção dos policiais, 
ensejando assim a abordagem e busca pessoal em relação a 
tal pessoa. Ao ser abordado, "JAPA" confessou que 
traficava drogas no local, apontando o local onde teria 
dispensado 04 (quatro) pedras  de “crack” embaladas em 
papel alumínio e que as entregaria para um usuário. "JAPA" 
foi identificado como sendo a pessoa de RAUL ANDRADE 
NETO, que confessou que teria mais drogas e dinheiro, em 
espécie proveniente da venda das drogas, em sua 
residência. A equipe se dirigiu até a residência de RAUL, 
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também no Jardim Bela Vista, e lá, com sua autorização 
ingressou à residência. RAUL indicou o local onde guardava 
as drogas. Foram localizadas mais 9 (nove) pedras de 
“crack”, e R$ 87,00 (oitenta e sete reais) emnotas picadas. O 
capturado disse que traficava drogas sob as ordens de 
ANDRE RICARDO PRATO, vulgo "GRILO", que estaria 
morando em Adamantina há apenas 02 dias próximo ao 
“Clube ATC”. Neste momento, portanto, as informações 
iniciais já haviam se convolado em contundentes elementos 
pre processuais de convicção, com a apreensão de diversas 
porções de droga e, mais do que isso, acompanhadas de 
confissão por parte do Autuado RAUL de que, além de 
confessar o crime por si praticado, revelou com eloquentes 
detalhes o envolvimento de ANDRÉ RICARDO PRATO e a 
existência de crime permanente em curso na residência 
deste. De fato, RAUL revelou que havia conversado com 
ANDRÉ que estaria embalando drogas em sua residência 
para vender durante a noite. A informação chamou a 
atenção dos militares, que já tinham notícia que "GRILO", 
alcunha de ANDRÉ, estaria traficando drogas em 
Adamantina. Desta feita, a equipe policial se dirigiu até a 
residência de ANDRE RICARDO PRATO, vulgo "GRILO", 
para averiguar. Chegando ao local, chamaram por ANDRÉ 
no portão, que quando observou a equipe policial, disse: 
“PERDI, SENHOR; PERDI, SENHOR”. Observa-se, pois, que 
a intervenção policial transcorreu de maneira lícita e 
progressiva, sem resvalar em direitos constitucionais, na 
medida em que o comparecimento à residência dos 
Indiciados ANDRÉ e CARLA foi antecedida por competentes 
diligências que evoluíram até se revelarem fortes indícios da 
prática de crime permanente, a legitimar o ingresso da 
Autoridade Policial (CRFB, art. 5º, XI). E, ao comparecerem 
ao local, o próprio Indiciado ANDRÉ revelou a existência de 
drogas, ao exclamar "perdi, Senhor!". A seguir, os policiais 
ingressaram na residência e visualizaram CARLA 
FERNANDA FERREIRA, ao lado da mesa da cozinha, local 
onde a dupla embalava drogas. Na residência de ANDRÉ, 
localizaram sobre a mesa: uma balança digital de precisão, 
um prato com resquícios de droga, uma porção de crack à 
granel, que ainda seria embalada, 04 (quatro) porções semi 
embaladas de “crack”, 02 (duas) porções de “crack”, já 
prontas para a venda, uma porção grande de cocaína, e mais 
04 (quatro) porções de cocaína já embaladas e prontas para 
a venda, além de apetrechos típicos para fracionar e embalar 
drogas e R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais em notas 
diversas), em espécie. Merece destaque a circunstância de 
ANDRÉ confessar que "comprou uma boa quantidade de 
drogas e que "abalança que estava na cozinha é de sua 
propriedade" (fls. 08/09).

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, tanto na questão referente à regularidade de 
ingresso policial domiciliar quanto no que se refere à custódia cautelar. Veja-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a 
tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados.

2. Neste caso, o agravante foi preso em flagrante no dia 12 de abril de 
2024, na posse de 1kg de maconha, 3g de cocaína, uma balança de 
precisão, dinheiro em espécie e uma arma de pressão. Policiais 
militares foram até o local da prisão após denúncias anônimas e 
repasse de informações pelo Setor de Inteligência. O agravante 
empreendeu fuga, pulando a janela do imóvel.

3. Constata-se, assim, que a abordagem do agravante se encontra 
embasada em fundadas razões, uma vez que, além das informações 
dando conta da traficância, os policiais decidiram pela abordagem em 
virtude do conjunto de circunstâncias antecedentes, dentre as quais, a 
evidente tentativa de fuga quando a guarnição policial foi avistada.

4. Quanto à prisão preventiva, verifica-se que a decretação foi 
motivada pela quantidade e diversidade de drogas. De fato, a 
gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a 
partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, 
que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do 
Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 915.811/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 10/6/2024.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 942.135 / SP
Número Registro: 2024/0330553-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008907320248260081 21947732024 22137337820248260000 641012024

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE RICARDO PRATO (PRESO)
CORRÉU : WELLINGTON RAFAEL VANIQUE DA SILVA GOMES
CORRÉU : CARLA FERNANDA FERREIRA
CORRÉU : RAUL ANDRADE NETO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE RICARDO PRATO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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